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PROCESSO N.º 70085242105 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: PREFEITO MUNICIPAL DE COQUEIROS DO SUL E CÂMARA DE VEREADORES DE COQUEIROS DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR EDUARDO UHLEIN
         MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Regimento Interno da Câmara de Vereadores do Município de Coqueiros do Sul. Dispositivos que versam a respeito da submissão à deliberação do Plenário da Casa Legislativa Municipal de pedido de informação de Parlamentar ao Poder Executivo. Restrição indevida do acesso à informação. Inobservância dos princípios da publicidade e da transparência, que devem reger os atos administrativos e a forma de tratamento da coisa pública. Mácula de natureza material que merece proclamação. Afronta os artigos 8º, ‘caput’, e 19, ‘caput’, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XXXIII, e 37, ‘caput’, da Constituição Federal. Precedentes jurisprudenciais. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do inciso II do artigo 118 e da parte final do parágrafo único do artigo 184, e, por arrastamento, a declaração de inconstitucionalidade, com redução de texto, da expressão “aprovado o requerimento” constante do artigo 185, bem como da expressão “que deverá seguir a tramitação regimental”, inserta no artigo 186, todos do Regimento Interno da Câmara de Vereadores do Município de Coqueiros do Sul, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 19, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XXXIII, e 37, caput, da Constituição Federal (fls. 04/20 e documentos das fls. 21/121).
A petição inicial foi recebida, tendo sido determinado o seu processamento (fls. 126/127).
O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando pela sua manutenção no ordenamento jurídico (fls. 148/149).
A Câmara Municipal de Vereadores de Coqueiros do Sul, notificada, prestou suas informações. Salientou que a submissão ao Plenário da Casa Legislativa dos pedidos de informação feitos por  ao Chefe do Poder Executivo visa a racionalizar o permissivo legal e, assim, frear o uso político de prerrogativa que pode repercutir, inclusive, na esfera de terceiros. Fez considerações a respeito da representação do  que originou a impugnação  ora examinada, minudenciando situações específicas de indeferimento de pedidos de informações pelo Plenário. Ao final, requereu o julgamento de improcedência da presente ação (fls. 154/160 e documentos das fls. 161/184).
O Prefeito Municipal de Coqueiros do Sul destacou, inicialmente, que a jurisprudência invocada como supedâneo para o aporte da ação encontra-se superada, uma vez que o atual entendimento prevalente é o de que a função fiscalizadora do Legislativo, na qual se enquadram os pedidos de informações, deve ser exercida pela vontade da maioria, assegurando-se o respeito ao princípio da colegialidade. Defendeu a constitucionalidade dos dispositivos legais vergastados, indispensáveis para o exercício da função fiscalizadora do Poder Legislativo, que se dá por intermédio da provocação da vontade de qualquer de seus integrantes, desde que aprovada pela maioria do colegiado, em atendimento do artigo 47 da Constituição Federal. Mencionou que a submissão dos pedidos de informação ao Plenário impede que o instituto seja utilizado para tumultuar a relação entre os Poderes, desvirtuando sua finalidade. Aduziu que, caso o  tenha seu pedido negado pelo Plenário da Casa Legislativa, pode obter informações como cidadão, nos termos da Lei Federal n.º 12.527/2011 e da Lei Municipal n.º 1.733/2012 de Coqueiros do Sul. Postulou a improcedência da ação (fls. 187/194 e documentos das fls. 195/207). 
Vieram os autos com vista ao Ministério Público.
É o relatório.
                      2. Não obstante os argumentos lançados pelos requeridos, merece integral acolhimento a pretensão vertida na peça vestibular.
              Como é consabido, dentre as funções constitucionais inerentes ao Poder Legislativo, como órgão da soberania estatal e delegado da vontade popular, avulta, por sua significativa importância, a atribuição de fiscalizar os órgãos e agentes do Estado.
                      Um dos meios de que se vale o Poder Legislativo para exercer as atribuições de fiscalização que lhe são próprias consiste no pedido de informações.
Os dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de Coqueiros do Sul questionados, transcritos na exordial, sujeitam à aprovação do Plenário o requerimento de informações realizado pelos vereadores ao Chefe do Poder Executivo.
Com tal proceder, o regramento não guarda consonância com os parâmetros constitucionais, restringindo, indevidamente, o acesso à informação assegurado pelo artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[...].

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;

[...].

Com efeito, não podem normas de hierarquia inferior limitar ou condicionar o exercício de direito fundamental assegurado, de forma irrestrita e incondicional, a todo e qualquer cidadão pela Carta Magna, ressalvadas, apenas, as hipóteses em que o sigilo é imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, ainda mais quando essa restrição se direciona a limitar o exercício desse direito pelos Edis, visto que não é possível presumir que estes agentes políticos venham a agir em nome próprio ou em decorrência de interesses menores, mas, sim, no interesse público da sociedade que representam, legitimados que estão pelo voto que dela receberam.

Limitar o direito de acesso à informação pelos parlamentares - exigindo prévia deliberação e aprovação pelo Plenário para a sua formulação - implica em condicionar o poder de fiscalização, ensejando que maiorias eventualmente formadas no âmbito da Casa - e simpáticas a esse ou aquele Chefe do Executivo - inviabilizem o desempenho do papel assegurado a esse Poder pela Carta Constitucional, em prejuízo do interesse público. Em um Estado Democrático de Direito, tais limitações são inaceitáveis e devem, de pronto, serem repudiadas.

Por isso mesmo, não merece acolhida o argumento trazido pelos requeridos em suas informações, justamente em sentido contrário - de que a triagem, feita pelo Plenário da Casa Legislativa, dos pedidos de informações manejados por Parlamentares, teria como escopo impedir que o instrumento fosse utilizado com fins escusos, para satisfazer interesses políticos -.

E, evidentemente, o requerimento formulado pelo vereador, enquanto cidadão, na forma da legislação invocada pelo Chefe do Poder Executivo de Coqueiros do Sul - Lei Federal n.º 12.527/2011
 e Lei Municipal n.º 1.733/2012
 -, não tem o mesmo peso daquele exercido pelo parlamentar, inerente ao poder fiscalizatório do Poder Legislativo em relação aos atos do Poder Executivo, como mecanismo próprio do sistema de freios e contrapesos (checks and balances), ínsito ao princípio constitucional da independência e da harmonia entre os poderes estatais
.

Noutro vértice, não se pode olvidar o preceito constitucional da publicidade dos atos administrativos, corolário da transparência, inscrito no artigo 37, caput, da Constituição Federal, e no caput do artigo 19 da Carta Estadual, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...].

Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:

[...].

E as normas constitucionais empregadas como paradigmáticas na espécie são de observância obrigatória pelos municípios, ex vi do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, que consagra o princípio da simetria estrutural, dispondo que o Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Nessa senda, clara a mácula de inconstitucionalidade de que padecem os dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Coqueiros do Sul vergastados, que restringem direito fundamental fora das hipóteses constitucionalmente admitidas, afrontando, outrossim, os princípios da publicidade e da transparência, que devem reger os atos administrativos e a forma de tratamento da coisa pública.
De outro quadrante, não se desconhece o posicionamento outrora adotado pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, no sentido de que o poder de requisitar informações ao Poder Executivo pertenceria ao colegiado da Casa Legislativa
. 

No entanto, aludido entendimento restou superado no âmbito da Corte Gaúcha, consoante se depreende dos seguintes julgados do Tribunal Pleno Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VESPASIANO CORREA. RESOLUÇÃO N.º 002/2011, QUE INSTITUIU O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES. 1. Perda superveniente do objeto do pedido em relação ao inciso VII do artigo 113 da Resolução n.º 002/2011. Edição de nova lei municipal. Revogação. Perda do objeto. Precedente do STF. 2. Inépcia da inicial quanto às eventuais afrontas à Lei Orgânica Municipal e à Lei Federal n.º 12.527/2011. 3. Reconhecimento do vício formal que, a par de caracterizado, não se mostra razoável, já que o ato praticado por autoridade incompetente restringiu-se a determinar a publicação do ato normativo, cujo texto foi regularmente aprovado pelo Plenário da Casa. 4. SUBMISSÃO AO PLENÁRIO DOS PEDIDOS DE INFORMAÇÕES EFETUADOS POR VEREADORES AO PREFEITO. INCONSTITUCIONALIDADE.PRINCÍPI-OS DA PUBLICIDADE E DA TRANSPARÊNCIA. Vício material configurado, tendo em vista que a limitação ou submissão à deliberação do Plenário de pedido de informação de Parlamentar ao Poder Executivo afronta os artigos 8º, caput, e 19, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XXXIII, e 37, caput, da Constituição Federal. EXTINÇÃO PARCIAL DA AÇÃO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. EXTINÇÃO DO FEITO QUANTO ÀS ALEGADAS AFRONTAS A NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO RELATIVAMENTE AO VÍCIO FORMAL E PARCIAL PROCEDÊNCIA DO PLEITO NO QUE TANGE À MÁCULA MATERIAL APONTADA. UNÂNIME. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70052729530, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 02-09-2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. RESOLUÇÃO Nº 257, DE 15 DE AGOSTO DE 2003 - REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CARAZINHO. PRELIMINARES REJEITADAS. CABIMENTO DA AÇÃO. SUBMISSÃO AO PLENÁRIO DOS PEDIDOS DE INFORMAÇÕES EFETUADOS POR VEREADORES AO EXECUTIVO MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 5º, XXXIII, DA CF/88 C/C ART. 8º, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA TRANSPARÊNCIA. Não merecem acolhimento as preliminares suscitadas no sentido do descabimento da presente ADI, por ser inviável o controle de constitucionalidade de ato normativo municipal frente à Constituição Federal. O artigo 8º, caput, da Constituição Estadual é claro ao dispor que devem ser observados, pelos Municípios, os princípios insculpidos nas Constituições Federal e Estadual. A obstaculização ao pedido de informações de Vereador ao Executivo Municipal implica violação do preceito constitucional que preconiza o direito de qualquer cidadão de receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral. Isso dá transparência e confere a possibilidade de qualquer pessoa questionar e controlar a atividade administrativa, que deve representar o interesse público e, por isso, não se justifica, de regra, o sigilo. O direito à informação está elencado entre aqueles considerados pela Constituição Federal como direitos fundamentais, apenas admitindo a recusa quando o sigilo for imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. Assim, tem-se que os dispositivos impugnados do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de Carazinho, ao submeterem à aprovação do Plenário o pedido de informações ao Prefeito Municipal, afrontam os princípios da publicidade e da transparência, norteadores dos atos administrativos e do trato com a coisa pública. Não pode ato normativo inferior reduzir ou condicionar o direito constitucional à informação, muito menos quando as informações são requeridas por Vereador, no desempenho do mandato para o qual foi eleito. Aí reside o vício de inconstitucionalidade. Ofensa ao art. 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, c/c com o art. 8º, caput, da Constituição Estadual. PRELIMINARES REJEITADAS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70032996266, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 13/08/2012)

Impera trazer a lume, pela pertinência, excerto do voto do eminente Desembargador Francisco José Moesch, por ocasião do exame da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70032996266 antes transcrita, in verbis:

No mérito, verifica-se que os dispositivos impugnados estabelecem que os pedidos de informações ao Prefeito Municipal dependem de prévia aprovação pelo Plenário.

Ora, a obstaculização ao pedido de informações de Vereador ao Executivo Municipal implica violação do preceito constitucional que preconiza o direito de qualquer cidadão de receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral. Isso dá transparência e confere a possibilidade de qualquer pessoa questionar e controlar a atividade administrativa, que deve representar o interesse público e, por isso, não se justifica, de regra, o sigilo. 

O direito à informação está elencado entre aqueles considerados pela Constituição Federal como direitos fundamentais. Veja-se que pode haver cominação de pena de responsabilidade, em caso de não fornecimento, apenas admitindo a recusa quando o sigilo for imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

Ao discorrer sobre o princípio da publicidade, Celso Antônio Bandeira de Mello
 leciona que “consagra-se nisto o dever administrativo de manter plena transparência em seus comportamentos. Não pode haver em um Estado Democrático de Direito, no qual o poder reside no povo (art. 1º, parágrafo único, da Constituição), ocultamento aos administrados dos assuntos que a todos interessam, e muito menos em relação aos sujeitos individualmente afetados por alguma medida. Tal princípio está previsto expressamente no art. 37, caput, da Lei Magna, ademais de contemplado em manifestações específicas do direito à informação sobre assuntos públicos, quer pelo cidadão, pelo só fato de sê-lo, quer por alguém que seja pessoalmente interessado. É o que se lê no art. 5º, XXXIII (direito à informação)...”.
Noutro vértice, na inicial foi trazido à colação o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal:

Direito Constitucional. Direito fundamental de acesso à informação de interesse coletivo ou geral. Recurso extraordinário que se funda na violação do art. 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. Pedido de vereador, como parlamentar e cidadão, formulado diretamente ao chefe do Poder Executivo solicitando informações e documentos sobre a gestão municipal. Pleito indeferido. Invocação do direito fundamental de acesso à informação, do dever do poder público de transparência e dos princípios republicano e da publicidade. Tese da municipalidade fundada na separação dos poderes e na diferença entre prerrogativas da casa legislativa e dos parlamentares. Repercussão geral reconhecida. 
1. O tribunal de origem acolheu a tese de que o pedido do vereador para que informações e documentos fossem requisitados pela Casa Legislativa foi, de fato, analisado e negado por decisão do colegiado do parlamento. 
2. O jogo político há de ser jogado coletivamente, devendo suas regras ser respeitadas, sob pena de se violar a institucionalidade das relações e o princípio previsto no art. 2º da Carta da República. Entretanto, o controle político não pode ser resultado apenas da decisão da maioria. 
3. O parlamentar não se despe de sua condição de cidadão no exercício do direito de acesso a informações de interesse pessoal ou coletivo. Não há como se autorizar que seja o parlamentar transformado em cidadão de segunda categoria. 4. Distinguishing em relação ao caso julgado na ADI nº 3.046, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence. 
5. Fixada a seguinte tese de repercussão geral: o parlamentar, na condição de cidadão, pode exercer plenamente seu direito fundamental de acesso a informações de interesse pessoal ou coletivo, nos termos do art. 5º, inciso XXXIII, da CF e das normas de regência desse direito. 6. Recurso extraordinário a que se dá provimento.

(RE 865401, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 25/04/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-223  DIVULG 18-10-2018  PUBLIC 19-10-2018)
Diversamente do asseverado pelos requeridos, o precitado acórdão não dá suporte unicamente à tese da possibilidade de exercício individual do direito de informações, enquanto cidadão, pelo parlamentar, mas, sim, da viabilidade do requerimento de informações ser exercido como cidadão e como parlamentar. 
Essa conclusão mais se avulta diante do teor da decisão que reconheceu repercussão geral ao tema
, assim ementada:

EMENTA Direito constitucional. Direito fundamental de acesso à informação de interesse coletivo ou geral. Recurso extraordinário que se funda na violação do art. 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. Pedido de vereador, como parlamentar e cidadão, formulado diretamente ao chefe do Poder Executivo, solicitando informações e documentos sobre a gestão municipal. Pleito que foi indeferido. Invocação do direito fundamental de acesso à informação, do dever do poder público à transparência e dos princípios republicano e da publicidade. Tese da municipalidade fundada na ingerência indevida, na separação de poderes e na diferença entre prerrogativas da casa legislativa e dos parlamentares. Repercussão geral reconhecida.

Assim, o precedente da lavra do Ministro Dias Toffoli não tem o alcance buscado pelo requerido em suas informações (fls. 187/194).   
Da mesma forma, o acórdão oriundo do Tribunal de Justiça gaúcho tido como paradigmático pelo Prefeito de Coqueiros do Sul em suas informações - exarado na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70076775758
 -, não encontra subsunção na espécie, porquanto em seu bojo a discussão travada versava sobre a constitucionalidade de dispositivo de lei orgânica municipal
 que ampliava sobremaneira o poder do parlamentar, de forma que tinha como enfoque o desvio de poder fiscalizatório do Poder Legislativo.
De se esclarecer, outrossim, que, ao contrário do que foi aludido pelo Chefe do Poder Executivo de Coqueiros do Sul, o artigo 31 da Constituição Federal, utilizado como balizador no acórdão proferido na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70076775758, não foi aqui apontado como violado pelo proponente.
Em arremate, no que concerne às considerações da Câmara de Vereadores de Coqueiros do Sul a respeito da rejeição ou aprovação de pedidos específicos formulados pelos Edis, tem-se que escapam aos limites cognitivos da ação direta de inconstitucionalidade.  

                      3. Pelo exposto, a PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, requer a procedência da presente ação, com a retirada do ordenamento jurídico do inciso II do artigo 118 e da parte final do parágrafo único do artigo 184, e, por arrastamento, a declaração de inconstitucionalidade, com redução de texto, da expressão “aprovado o requerimento” constante do artigo 185, bem como da expressão “que deverá seguir a tramitação regimental”, inserta no artigo 186, todos do Regimento Interno da Câmara de Vereadores do Município de Coqueiros do Sul, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 19, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XXXIII, e 37, caput, da Constituição Federal.
Porto Alegre, 24 de agosto de 2021.

ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
CN/
� Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências.


� Regula o acesso à informação no âmbito do Município de Coqueiros do Sul.


� Artigo 10 da Carta Estadual:


Art. 10. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.


� Veja-se a ADI n.º � HYPERLINK "https://www.tjrs.jus.br/site_php/consulta/consulta_processo.php?nome_comarca=Tribunal%20de%20Justi%C3%A7a%20do%20RS&versao=&versao_fonetica=1&tipo=1&id_comarca=700&num_processo_mask=&num_processo=70004163937&codEmenta=7706337&temIntTeor=true" \t "_blank" �70004163937�, julgada em 30/09/2002:


CONSTITUCIONAL. ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NORMA REGIMENTAL, CAMARA DOS VEREADORES. PEDIDO DE INFORMACOES AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, DISPENSA DE DELIBERACAO DO PLENARIO. RESOLUCAO Nº 03/01, QUE ALTERA O REGIMENTO INTERNO DA CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE CASEIROS. A DESNECESSIDADE DE APROVACAO DELIBERATIVA, INTRODUZIDA PELA RESOLUCAO QUESTIONADA, BASTANDO O PEDIDO FORMULADO POR VEREADOR, AFRONTA A REGRA DO ART-51, CAPUT, DA CONSTITUICAO ESTADUAL, QUE ESTABELECE A APROVACAO, POR MAIORIA DE VOTOS, DAS DELIBERACOES PLENARIAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, PRINCIPIO A SER OBSERVADO PELOS MUNICIPIOS POR FORCA DO ART-8 DA MESMA CARTA PROVINCIANA. REPRESENTACAO ACOLHIDA. 


(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70004163937, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em: 30-09-2002).


�MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 2002, p. 96/97.  


� Tema n.º 832


Direito de vereador, enquanto parlamentar e cidadão, a obter diretamente do chefe do Poder Executivo informações e documentos sobre a gestão municipal.


� AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL. ART. 23-A DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, INCLUÍDO PELA EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 09/2017. PODER LEGISLATIVO. FUNÇÃO FISCALIZATÓRIA SOBRE O EXECUTIVO QUE DEVE SER EXERCIDA PELA CÂMARA DE VEREADORES ATRAVÉS DO ÓRGÃO COLEGIADO. IMPOSSIBILIDADE DE CONTROLE PELO VEREADOR INDIVIDUALMENTE. 1. O controle e fiscalização da Administração Pública pelo Poder Legislativo é uma exceção ao princípio da separação dos poderes e, por isso, deve se limitar às hipóteses previstas na Constituição Federal, de modo que nem a Constituição Estadual nem a lei orgânica municipal podem ampliar tais mecanismos de controle. 2. No caso, o art. 23-A da Lei Orgânica do Município de Cachoeira do Sul autoriza o acesso de vereadores, individualmente, aos órgãos da administração municipal, sem necessidade de prévio aviso, a fim de exercer sua função parlamentar. 3. Todavia, a função fiscalizatória sobre o Executivo foi conferida pela Constituição tão somente ao Poder Legislativo como órgão colegiado e não aos parlamentares de forma singular. Precedentes jurisprudenciais do STF. 4. Desse modo, o conteúdo do dispositivo legal questionado ultrapassou os limites constitucionais do poder fiscalizatório do Legislativo, em afronta aos princípios da simetria (artigo 8º, caput, da CE) e da harmonia e independência entre os poderes (artigo 10 da CE). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.


(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70076775758, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em: 25-03-2019) 


� A presente ação objetiva a declaração de inconstitucionalidade do art. 23-A da Lei Orgânica do Município de Cachoeira do Sul, incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 09, de 13 de dezembro de 2017, cuja redação é a seguinte:


Art. 23-A. Os vereadores, no exercício de seus mandatos, têm livre acesso aos órgãos da administração direta e indireta do Município, mesmo sem prévio aviso.
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